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Contratação: o que gera
vínculo empregatício?
Entenda por que chamar alguém de PJ, autônomo ou freelancer

não decide sozinho a natureza da relação – o que importa é como o

trabalho acontece na prática.
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C O M E C E  A Q U I

Vínculo não nasce
do nome do contrato
Contrato escrito, nota fiscal e CNPJ são importantes, mas não apagam a

realidade da prestação de serviços.

I D E I A  C E N T R A L

A Justiça olha para a relação real
Se uma pessoa trabalha de forma pessoal, remunerada, não eventual e subordinada, o conjunto

pode apontar para relação de emprego. Não existe uma palavra mágica no contrato que elimine

esse risco.

Um PJ pode ser prestador legítimo e realmente autônomo.

Um contrato chamado “prestação de serviços” pode esconder uma relação típica de

emprego.

A análise depende do caso concreto: rotina, liberdade, substituição, ordens, forma de

cobrança e integração à operação.
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O S  E L E M E N T O S

Os sinais clássicos da
relação de emprego
Os arts. 2º e 3º da CLT são a base. Na prática, quatro elementos aparecem o

tempo todo nas análises.

1 Pessoalidade

A empresa espera aquela pessoa

específica. Ela não tem liberdade real para

mandar um substituto por conta própria.

2 Onerosidade

Existe pagamento pelo trabalho: salário,

valor fixo, comissão ou outra

remuneração.

3 Não eventualidade

O trabalho integra a rotina do negócio e

ocorre com continuidade ou habitualidade

relevante.

4 Subordinação

A pessoa está sujeita ao poder de direção:

ordens, horários, cobrança, controle e

organização definida pela empresa.

Nenhum item deve ser lido isoladamente. O ponto é o conjunto dos fatos. Por isso, “ele emite

nota” ou “ele vem só três dias” não resolve sozinho a pergunta.
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C O M PA R E

CLT, autônomo e PJ
não são a mesma coisa
A forma correta depende do grau de autonomia e de como o trabalho se

encaixa na operação.

CLT

Trabalho subordinado,

pessoal e integrado à

rotina. A empresa define

regras e assume os

riscos da atividade. Há

direitos trabalhistas e

obrigações de folha.

Autônomo

Executa atividade por

conta própria, com

autonomia real sobre

modo, agenda e

organização. Pode

atender diversos clientes

e assumir seus próprios

riscos.

Pessoa jurídica

É uma forma

empresarial. Pode

prestar serviços

legitimamente, mas ter

CNPJ não transforma

automaticamente uma

relação subordinada em

relação comercial.

P E R G U N TA  P R ÁT I C A

Quem controla o trabalho?
Quanto mais o contratante controla horário, método, presença, substituição e rotina, maior a

necessidade de avaliar se o modelo realmente é autônomo.
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C A S O S

Três situações para treinar o olhar
Não são sentenças prontas. São exemplos para perceber quais fatos

aumentam ou reduzem o risco.

1 Caso A – repositor “MEI”

Vai de segunda a sábado, cumpre horário fixo, responde ao gerente, recebe valor mensal e não

pode mandar substituto. O CNPJ não elimina os sinais típicos de emprego.

2 Caso B – técnico autônomo

É chamado quando há defeito, combina data, define como executará o serviço, atende vários

clientes, cobra por chamado e pode enviar profissional da própria equipe. Há mais autonomia.

3 Caso C – social media PJ

Emite nota, mas trabalha exclusivamente para a loja, tem expediente diário imposto, precisa

pedir autorização para se ausentar e recebe ordens sobre como executar cada tarefa. A forma

PJ não encerra a análise.
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M I T O S

Pejotização: cinco frases perigosas
O maior erro é transformar uma questão de fatos em uma questão

de papelada.

1 “Tem CNPJ, então não tem vínculo”

Falso. O CNPJ é um elemento formal; a relação concreta continua relevante.

2 “Assinou contrato, então está resolvido”

Falso. O contrato ajuda, mas não vale mais do que os fatos.

3 “Se não bate ponto, é autônomo”

Não necessariamente. Controle pode existir de outras formas.

4 “Exclusividade cria vínculo automaticamente”

Não sozinha. Mas pode pesar junto com subordinação e pessoalidade.

5 “Trabalha poucos dias, então nunca é empregado”

Também não é regra absoluta. Frequência e integração precisam ser analisadas no contexto.
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D E S E N H O  D A  R E L A Ç Ã O

Se é autônomo, a autonomia
precisa existir de verdade
Um bom contrato começa com um modelo operacional coerente, não com

cláusulas para fingir independência.

Defina claramente o resultado ou escopo contratado, em vez de reproduzir um cargo

interno.

Evite controle incompatível com autonomia: ordens diárias, ponto, autorização para cada
ausência e supervisão constante.

Permita organização própria do trabalho quando isso for compatível com o serviço.

Estabeleça preço, entregáveis, prazo, responsabilidade e condições de pagamento.

Documente mudanças de escopo e serviços extras.

Se a operação precisa de alguém subordinado todos os dias, considere a contratação

empregatícia desde o início.

R E G R A  D E  B O M  S E N S O

Não desenhe “autonomia no papel” e “emprego na prática”.
Isso aumenta conflito, insegurança e custo para os dois lados.
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S I N A I S  D E  A L E R TA

Quando vale parar e revisar o modelo
Quanto mais sinais aparecem juntos, mais importante é conversar com

contador/DP e advogado trabalhista.

1
Horário fixo diário definido
pela empresa 2

Exigência de presença
pessoal sem possibilidade
real de substituição

3
Ordens constantes sobre
como executar a atividade

4
Pagamento mensal fixo
semelhante a salário

5
Trabalho contínuo dentro da
atividade normal da empresa 6

Necessidade de pedir
autorização para folga ou
ausência

7
Avaliação disciplinar típica de
empregado

8
Exclusividade combinada com
forte controle operacional
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E  S E

E se a relação for
reconhecida como emprego?
A consequência não é apenas “assinar a carteira para frente”. Pode haver

discussão sobre todo o período anterior.

Registro do vínculo e reflexos sobre verbas trabalhistas do período.

Diferenças de férias + 1/3, 13º, FGTS, horas extras e outras parcelas, conforme o caso.

Encargos e obrigações acessórias relacionados ao período.

Possíveis multas e custos processuais, além de tempo de gestão e desgaste.

O valor exato depende dos fatos, período, jornada, remuneração, convenção coletiva e
decisão judicial.

G E S TÃO  D E  R I S CO

A pergunta certa é feita antes da contratação
O custo de estruturar corretamente a relação costuma ser muito menor do que corrigir anos de

documentação e passivos depois.
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C H E C K L I S T

Antes de contratar um prestador
Responda honestamente. O objetivo não é “passar no teste”, mas descobrir

qual modelo combina com a realidade.

A pessoa definirá como executar o serviço?

Ela poderá atender outros clientes?

Existe um escopo ou entrega clara?

Ela pode organizar seus próprios horários?

Há liberdade real para substituição, quando compatível?

O pagamento está ligado ao serviço/entrega e não a mera disponibilidade subordinada?

A atividade pode funcionar sem ordens diárias de um gerente?

O contrato descreve o que realmente acontecerá?
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N A  P R ÁT I C A  C O M  A  R P G

Contratação boa começa
com operação organizada
A RPG pode ajudar a manter dados operacionais, vendas, estoque e rotinas

mais centralizados. Isso facilita entender o que é atividade recorrente da loja e

onde existe necessidade real de equipe – sem substituir folha, eSocial ou

assessoria trabalhista.

A ferramenta ajuda a organizar a operação; obrigações legais e decisões profissionais continuam exigindo contador,
DP ou assessoria jurídica quando aplicável.
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1 Use dados de operação para dimensionar necessidade de pessoas e horários.

2 Evite contratar por impulso sem saber qual função a loja realmente precisa.

3
Mantenha a documentação trabalhista em sistemas próprios de DP/contabilidade

e o operacional da loja organizado na RPG.

Gestão simples. Dados melhores.
Crédito mais justo.
Conheça a RPG e veja como organizar a operação pelo celular: rpgcapital.com.br/edu
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F O N T E S  E  L E I T U R A

Onde este guia foi conferido
Priorizamos legislação, órgãos públicos e materiais oficiais. Regras, tarifas e

condições mudam: confira as fontes antes de decisões relevantes.

01 Tribunal Superior do Trabalho – elementos da relação de emprego
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/166536

02 eSocial – Manual Web Geral
https://www.gov.br/esocial/pt-br/empresas/manual-web-geral

03 eSocial – perguntas frequentes de admissão
https://www.gov.br/esocial/pt-br/empresas/perguntas-frequentes

RPG Edu é educação prática para quem toca um pequeno negócio. Conteúdo claro,

exemplos reais e ferramentas para decidir melhor.

IMPORTANTE

Material educacional. A caracterização de vínculo depende do caso concreto e pode envolver

interpretação judicial. Para decidir uma contratação específica, valide o modelo com

profissional trabalhista e seu departamento pessoal.
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